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05 422323/10 335.234.953-34 IRANETE SOUSA 
SANTOS 

PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA 01/08/2017

06 975907/9 861.531.451-91 IVANILZA ALEXANDRE 
COSTA

AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS 18/08/2017

07 11504552/2 012.181.891-85 JAILSON TAVARES 
MASCARENHAS

AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS 16/08/2017

08 11171707/4 205.584.732-53 JOSE DE SOUSA 
LEITE

PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA 01/08/2017

09 958120/7 846.677.881-00 LAUSANNE ALVES DE 
ABREU 

PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA 16/08/2017

10 171272/10 088.776.961-68 MARIA FRANCISCA 
LIMA VANDERLEI

PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA 21/08/2017

11 133970/6 039.964.771-63 MARIANA TEHTAN 
KRAHO

AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS 01/08/2017

12 465917/9 370.805.391-53 MARISE DE BRITO 
LEOPOLDINO

AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS 15/08/2017

13 11554746/1 043.841.931-65 NABIO COELHO DE 
FIGUEREDO 

AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS 12/08/2017

14 11520124/3 006.962.312-04 RAQUEL ROSA DOS 
REIS

PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA 14/08/2017

15 11565403/1 036.197.871-58 VANESSA PEREIRA 
BARBOSA

PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA 17/08/2017

GEFERSON OLIVEIRA BARROS FILHO
Secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 283, de 14 de setembro de 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição do 
Estado e consoante o disposto no art. 2º, inciso III, §2º, da Lei nº 1.978, 
de 18 de novembro de 2008, resolve:

DECLARAR EXTINTO, por término, o Termo de Compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmado com o profissional 
abaixo relacionado.

ORDEM Nº FUNCIONAL CPF NOME FUNÇÃO A PARTIR

01 837122/5 731.795.401-25 MIGUEL MORCIEGO 
GARCIA MÉDICO 25/07/2017

GEFERSON OLIVEIRA BARROS FILHO
Secretário de Estado da Administração

AVISO DE PROCESSO SELETIVO DE INSTRUTORES EAD
Republicado para correção

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, por intermédio da 
Universidade Corporativa do Estado do Tocantins - UNICET torna público 
que realizará procedimento de seleção de instrutor por meio de Editais, 
para execução de cursos em Educação a Distância, nos termos da 
Instrução Normativa SECAD/UNICET Nº 01, de 9 de fevereiro de 2017, 
relacionados a seguir.

EDITAL Nº 06/2017 SELEÇÃO DE INSTRUTOR - onde se lê: 
Curso Educação Corporativa Leia-se Curso Educação Corporativa e os 
Caminhos para o Desenvolvimento Institucional - Carga Horária: 10h, 
conforme especificado no Edital e seus anexos.

EDITAL Nº 10/2017 SELEÇÃO DE INSTRUTOR - onde se lê: 
Curso Introdução ao Serviço Público I e II Leia-se Curso Introdução ao 
Orçamento Público I e II - Carga Horária: 30h, conforme especificado no 
Edital e seus anexos.

EDITAL Nº 12/2017 SELEÇÃO DE INSTRUTOR - onde se lê: 
Curso Liderança e Gestão de Pessoas I e II  Leia-se Curso Liderança, 
Gerenciamento e Gestão de Pessoas I e II - Carga Horária: 30h, conforme 
especificado no Edital e seus anexos.

As inscrições serão realizadas, exclusivamente por meio 
eletrônico, via site da SECAD.

Período de inscrições: 31/8 a 6/9/2017

Os editais encontram-se disponíveis no site www.secad.com.br.

Maiores informações poderão ser obtidas através dos telefones 
(63) 3218-1542/1565.

Palmas, 15 de setembro de 2017.

KATIA GOMES DA SILVA
Gerente da Universidade Corporativa do Estado do Tocantins

SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

PORTARIA Nº 056/SECOM, de 11 DE SETEMBRO DE 2017.

A SECRETÁRIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, no uso de suas 
atribuições, que lhe fora atribuído pelo Ato nº 1.383, publicado dia 24 de 
novembro de 2016, no DOE nº 4.749, consoante o disposto no art. 42, 
§1º, incisos II e IV da Constituição do Estado do Tocantins, e ainda, o 
disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os seguintes servidores:

ISMAEL NUNES DA SILVA JÚNIOR, Diretor de Administração e Finanças, 
matrícula 1005685-4 e como suplente INETHE LIMA BRAGA FORMIGA, 
Administradora, matrícula 11225289-1, para fiscalizar o contrato de serviço 
de fornecimento de vales-transporte firmado com a empresa CAPITAL 
TUR TRANSPORTE E TURISMO EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o 
nº 09.045.079/0001-41, Processo nº 2017/11010/00039.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a Diretoria Financeira sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório à 
Diretoria Financeira para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 30 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria Financeira para 
as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de Controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 11 de julho de 2017.

GABINETE DA SECRETÁRIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, 
aos 11 dias do mês de setembro de 2017.

Kênia de Moura Borges
Secretária da Comunicação Social

SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA

PORTARIA SECIJU/TO Nº 556, DE 13 DE SETEMBRO DE 2017.

A SECRETÁRIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, I, da Constituição do Estado do 
Tocantins, e

Considerando, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, especifica 
que é da competência da Secretaria de Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.


